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RESUMO 
 
O presente artigo tem por objetivo geral discutir práticas educacionais de cunho antirracista 
desenvolvidos pela Escola Quilombola Estadual Professor David Miranda dos Santos, localizada na 
Comunidade de São José do Matapi, município de Macapá-AP. Trata-se de uma pesquisa qualitativa 
exploratória bibliográfica e documental, bem como pesquisa de campo através de observação direta. 
Os dados revelam que a escola adotou um currículo escolar vinculado às dimensões etnoculturais e 
simbólicas da comunidade quilombola local. Sua educação visa uma aproximação entre os saberes da 
comunidade e os curriculares, e isso se dá através da elaboração e execução de diferentes projetos 
pedagógicos, nos quais incentivam a participação de todos, principalmente de seus estudantes, por 
meio de palestras motivacionais, momentos de sensibilização acerca da importância do elo família-
escola, entre outras atividades de cunho sociocultural. 
Palavras-chave: Educação Escolar Quilombola. Prática Educacional. Currículo. Amapá. 
 
ABSTRACT 
 
The general objective of this article is to discuss anti-racist educational practices developed by the 
Professor David Miranda dos Santos State Quilombola School, located in the São José do Matapi 
Community, in the municipality of Macapá, Aparecida de Pará. This is a qualitative exploratory study 
of bibliographical and documentary research, as well as field research through direct observation. The 
data reveal that the school adopted a curriculum linked to the ethnocultural and symbolic dimensions 
of the local quilombola community. Its education aims to bridge the gap between community 
knowledge and the curriculum, achieved through the development and implementation of various 
pedagogical projects, in which they encourage the participation of all, especially their students, 
through motivational lectures, awareness-raising sessions on the importance of the family-school 
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bond, and other sociocultural activities. 
Keywords: Quilombola School Education. Educational Practice. Curriculum. Amapá. 
 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
 

 

A educação escolar quilombola no Brasil possui um histórico profundamente relacionado à 

luta por direitos e à preservação da identidade cultural dessas comunidades. Tradicionalmente, os 

quilombos funcionaram como espaços de resistência não apenas física e política, mas também cultural 

e educacional. Durante o período colonial e até muito tempo depois da abolição, os quilombolas foram 

sistematicamente excluídos do sistema formal de educação. Em resposta, desenvolveram suas 

próprias formas de transmitir conhecimento, baseadas nas tradições orais, na prática coletiva e na 

preservação dos valores culturais e religiosos herdados dos seus ancestrais africanos e afro-brasileiros.   

No Brasil, após a alteração da Lei n° 9.394/1996 pela sanção da Lei n° 10.639/2003 e sua 

posterior regulamentação por meio do Conselho Nacional de Educação (CNE), Parecer CNE/CP n° 

03/2004 e da Resolução CNE/CP n° 01/2004, foi estabelecida a obrigatoriedade do ensino de história 

afro-brasileira e africana nas escolas públicas e privadas da educação básica. 

Assim, a partir da promulgação da Lei nº 10.639/2003 e das Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCN) para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

brasileira e Africana, foi estabelecido um marco legal, político e pedagógico de reconhecimento e 

valorização das influências africanas na formação da sociedade brasileira e do protagonismo da 

população afro-brasileira na formação social, política e econômica do país. Foram criadas, ainda, 

formas efetivas para o enfrentamento e a eliminação do racismo cultural, institucional e da 

discriminação nos contextos educacional e social.  

O reconhecimento da educação escolar quilombola como um direito específico das 

comunidades foi um passo que só se consolidou no Brasil nas últimas décadas. Com a promulgação 

da Constituição Federal de 1988, a inclusão das comunidades tradicionais, como os quilombolas, 

passou a ser considerada uma parte integrante da diversidade cultural brasileira, e a educação começou 

a ser vista como um instrumento fundamental para a promoção da equidade (Silva, et al., 2021; 

Custódio, 2023). 

 A partir disso, diversos marcos legais, já citados anteriormente foram implementados para 

atender as especificidades educacionais dos quilombos. Um avanço significativo ocorreu em 2010, 

com a publicação da Resolução CNE/CEB nº 8/2012, que instituiu as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Escolar Quilombola. Essa resolução define que a educação quilombola 

deve ser orientada por princípios como:  a) Respeito à identidade étnica e cultural das comunidades 
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quilombolas;  b) Reconhecimento e valorização da história de resistência dessas comunidades; – 

Promoção da autonomia e participação comunitária no desenvolvimento das práticas pedagógicas;  c) 

Inclusão dos saberes tradicionais quilombolas no currículo escolar, como os conhecimentos sobre o 

meio ambiente, o uso da terra, a espiritualidade e a organização social.  As Diretrizes preveem que a 

educação escolar quilombola deve ser diferenciada, contextualizada e que envolva diretamente a 

comunidade em sua elaboração e gestão. Além disso, o currículo deve ser adaptado à realidade local, 

integrando os conhecimentos tradicionais e os saberes comunitários.  

Embora todo esse marco legal e as diretrizes para a educação quilombola representem avanços 

significativos, a implementação efetiva desses direitos ainda é desigual. Muitas comunidades 

quilombolas relatam que suas escolas continuam sem condições adequadas e sem material pedagógico 

que reflita a realidade local (Custódio, 2019; Custódio, Foster, 2022). A formação continuada de 

professores também é uma demanda importante, pois, muitas vezes, há uma falta de profissionais 

capacitados para trabalhar com as especificidades culturais e históricas dos quilombos nas escolas 

quilombolas (Custódio, 2023).   

Todavia, a organização das próprias comunidades foi um fator essencial para o fortalecimento 

da educação quilombola. Em várias partes do Brasil, movimentos quilombolas assumiram a liderança 

na reivindicação de seus direitos educacionais, promovendo conferências e encontros para discutir 

estratégias de fortalecimento da educação nas suas localidades. Em Recife (PE), por exemplo, no 

período de 18 a 20 de dezembro de 2024 ocorreu o Encontro Nacional de Educação Escolar 

Quilombola organizado pelo Coletivo Nacional de Educação da Coordenação Nacional de 

Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ), com participação de 

professoras e professores quilombolas de 22 estados. O tema central foi o Plano Nacional de Educação 

(PNE) antirracista e os desafios e avanços da educação escolar quilombola2. 

A educação escolar quilombola, portanto, passou a ser vista principalmente pelo Movimento 

Negro Brasileiro como um instrumento de empoderamento social, cultural e político, com um papel 

crucial na preservação das tradições e no fortalecimento da luta por direitos, que prepara as novas 

gerações para enfrentarem os desafios contemporâneos (Brasil, 1996, 2003, 2012, 2017). Ao 

incorporar os saberes tradicionais e os valores das comunidades, a educação quilombola tem se 

firmado como um importante mecanismo de resistência contra a marginalização histórica e social do 

povo negro (Custódio, Foster, 2023; Foster, Custódio, 2024). 

No estado do Amapá, a partir da publicação da Resolução nº 025/2016 do Conselho Estadual 

de Educação (CEE/AP), na qual estabeleceu-se no âmbito da educação básica estadual, as normas 

                                                   
2 Ver matéria completa em: https://conaq.org.br/professoras-e-professores-quilombolas-de-todo-o-brasil-discutem-plano-
nacional-de-educacao-pne-antirracista/. 
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para a criação, o funcionamento e a estruturação de escolas quilombolas, com a definição de uma 

nomenclatura padronizada para as escolas quilombolas estaduais, houve o despertar para a referida 

modalidade de ensino, visto que existem diversos territórios quilombolas neste Estado, bem como, 

escolas quilombolas que até então, embasavam seus modelos educacionais em conformidade somente 

à Lei nº 10.639/2003, sem uma diretriz específica no âmbito estadual.  

Em meados do ano de 2019, o governo do Estado do Amapá, através do Decreto nº 3652/2019 

(publicado no Diário Oficial nº 6.996 de 5 de setembro de 2019) determinou a inserção do termo 

“Quilombola” ao nome oficial de 24 escolas da rede estadual de ensino, incluindo a Escola 

Quilombola Professor David Miranda dos Santos. Diante deste contexto, o presente artigo tem por 

objetivo discutir práticas educacionais de cunho antirracista desenvolvidos pela Escola Quilombola 

Estadual Professor David Miranda dos Santos, localizada na Comunidade de São José do Matapi, 

município de Macapá-AP.  

 
 
2. METODOLOGIA 

 

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório, utilizando como 

procedimentos a pesquisa bibliográfica, documental e de campo (Flick, 2009; Triviños, 2015; Gil, 

2017; Lüdke, André, 2020). A pesquisa qualitativa busca compreender fenômenos em sua 

complexidade, valorizando significados e contextos. Para Flick (2009), esse tipo de investigação não 

visa generalizações, mas interpretações que emergem da realidade estudada. O caráter exploratório, 

por sua vez, é adequado quando se pretende oferecer maior familiaridade com o problema pesquisado, 

permitindo a formulação de hipóteses e novos olhares sobre a temática (Gil, 2017). 

No que se refere aos procedimentos, a pesquisa bibliográfica fornece a sustentação conceitual 

por meio do diálogo com produções já existentes, enquanto a pesquisa documental amplia a análise a 

partir de registros institucionais, como projetos pedagógicos e relatórios (Lüdke, André, 2020). Já a 

pesquisa de campo, realizada por meio da observação direta, possibilita captar a dinâmica cotidiana 

da escola, favorecendo uma compreensão mais contextualizada do objeto investigado (Triviños, 

2015). 

No que se refere à pesquisa bibliográfica e documental, foram analisados documentos 

institucionais da escola, tais como o Projeto Político Pedagógico Quilombola (PPPQ), relatórios 

diversos de projetos, registros de atividades e documentos referentes às ações desenvolvidas no 

âmbito escolar. Essa análise teve como objetivo compreender a organização pedagógica, as 

concepções educativas, bem como identificar as práticas voltadas ao fortalecimento da identidade 

cultural, ao envolvimento da família e à valorização das questões ambientais. 
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Já a pesquisa de campo foi realizada por meio de observação direta, acompanhando a execução 

de projetos pedagógicos relevantes para a comunidade escolar. Foram observados de forma 

sistemática o Projeto Identidade Cultural, o Projeto Família e Escola e o Projeto de Educação 

Ambiental, de modo a registrar o desenvolvimento das atividades, a participação dos sujeitos 

envolvidos e as estratégias pedagógicas utilizadas pelos professores. 

Durante esse processo, foram produzidos registros descritivos e reflexivos das observações, 

permitindo não apenas a coleta de dados sobre as práticas educativas, mas também a análise crítica 

da interação entre escola, comunidade e projetos institucionais. Assim, a metodologia possibilitou a 

construção de uma visão integrada das ações da escola, articulando documentos oficiais e práticas 

pedagógicas concretas, em diálogo com a realidade observada. 

 

3. A EDUCAÇÃO QUILOMBOLA NA ESCOLA QUILOMBOLA DAVID MIRANDA DOS 
SANTOS: HISTÓRICO E CARACTERÍSTICAS  
 

 

A Escola Quilombola Estadual Professor David Miranda dos Santos, localizada na 

Comunidade Quilombola São José do Matapi, nº 156-GEA, Porto do Céu (Distrito do Coração – 

Macapá, Amapá). Antes denominada “Escola Estadual Porto do Céu”, que no início funcionava 

somente com o primeiro segmento do ensino fundamental (de 1ª a 4ª série) e, de acordo com 

documentos escolares das pessoas mais antigas da referida Comunidade Quilombola, seus registros 

datam do ano 1967 (PPPQ, 2024). Ou seja, a escola já existe há cerca de 57 anos.  

Nos anos de 1980 a escola funcionava primeiramente na casa da senhora Francisca Antônia 

Gomes e do senhor Bonifácio Rodrigues da Silva, à margem esquerda do Rio Matapi. Por volta dos 

anos 90 passou a funcionar onde hoje está localizada a atual dependência da escola, já com o Ensino 

Fundamental nos dois segmentos, atendendo moradores de outras localidades vizinhas, já com a 

denominação de Escola Estadual Professor David Miranda dos Santos, em homenagem póstuma a 

esse professor que foi nomeado diretor da escola, porém, faleceu antes de assumir o cargo ((PPPQ, 

2024). 

 A escola foi criada pelo Decreto nº 0237/SEECE/GEA, de 10 de fevereiro de 1993 e 

inaugurada pelo então governador Anníbal Barcellos, sendo uma escola pública de referência em 

qualidade de educação, que busca cada vez melhor atender à comunidade rural, ribeirinha e 

quilombola num resgate à cidadania, como marco referencial na educação estadual. 

 Mais recentemente, o nome da escola foi alterado pelo Decreto 3652/2019 – GEA, de 26 de 

agosto de 2019, pelo qual foi acrescentou-se o termo “Quilombola”, passando a ser denominada 

oficialmente como “Escola Quilombola Estadual Professor David Miranda dos Santos”. A escola foi 
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criada para atender a demanda existente nas Comunidades Quilombolas e Ribeirinhas das margens 

do Rio Matapi.  

A clientela é de etnia afro-brasileira e de comunidades ribeirinhas oriundas da própria vila ou 

de localidades próximas, a saber: Comunidade Quilombola Vila de São José do Matapi, Quilombo 

São Raimundo do Pirativa, Comunidade Quilombola São Tomé do Alto Pirativa, Comunidade 

Quilombola Cinco Chagas, Comunidade Quilombola São João do Matapi, Comunidades Ribeirinhas 

do Rio Matapi, Ramal Porto do Céu, Comunidade da Vila Valdemar, Comunidade do Coração e 

Bairro do Jardim de Deus (PPPQ, 2024). 

A comunidade quilombola na qual a escola está inserida, sobrevive em sua maioria, do cultivo 

de mandioca, hortaliças e de serviços rurais prestados em propriedades particulares, portanto, 

constitui-se de uma população financeiramente carente. Ou seja, a comunidade apresenta essas 

peculiaridades, características e especificidades próprias ora mencionadas anteriormente que diferem 

de outras comunidades quilombolas no estado do Amapá. Diante dessa realidade, a escola promove 

uma educação permeada por ações que contribuem para mudanças significativas sociais e históricas 

na comunidade, propondo sempre reflexões críticas e coletivas, bem como, a valorização cultural 

como forma de identidade etnocultural, colaborando assim para a autoafirmação.  

No entanto, os desafios são muitos, principalmente quanto à localização geográfica e o acesso 

à escola que se dá por via terrestre e fluvial. Há também a questão migratória, com grande rotatividade 

dos alunos que mudam de escola com frequência por questões financeiras ou de desestruturação 

familiar, o que prejudica o rendimento escolar desses estudantes, a falta de infraestrutura adequada 

como a ausência de auditório, instabilidade no fornecimento de energia elétrica na comunidade, com 

frequentes desligamentos, rotatividade de alunos causada por migrações, impactando negativamente 

os índices de rendimento escolar, entre outros. 

Observamos, portanto, que os desafios são enormes e a responsabilidade é de se construir um 

ambiente participativo e agradável para alunos, familiares, professores e demais funcionários, com 

todos engajados em torno de um objetivo comum, para fazer da Escola Quilombola Estadual Professor 

David Miranda dos Santos uma escola que seja adequada para quem estuda, para quem trabalha e para 

os pais dos alunos que têm a escola como um ponto local de referência das políticas públicas 

afirmativas na comunidade.  

No ano letivo de 2024, a Escola atendeu 401 alunos matriculados, distribuídos assim: 106 

alunos de 2º ao 5º ano no turno da manhã, 220 alunos do 6º ao 9º ano, nos turnos manhã e tarde, 

respectivamente, no Ensino Fundamental Regular de 9 anos e 75 no ensino médio, no turno da tarde.  

O acesso à escola é por estrada parcialmente pavimentada, que tem início na Vila do Coração, ou por 

transporte fluvial (rio Matapi). Devido à realidade rural da Escola, a mesma possui 6 (seis) barcos, 4 
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(quatro) kombis, 1 (uma) van, 1 (um) ônibus e 1 (um) micro-ônibus (PPPQ, 2024). 

 

 

4. PRINCÍPIOS, VALORES E ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA ESCOLA 
 

 

Mesmo em período anterior aos marcos legais anteriormente mencionados, as práticas 

pedagógicas desenvolvidas na Escola Quilombola Estadual Prof. David Miranda dos Santos já se 

orientavam pela valorização da cultura local e das matrizes africanas, enfatizando a identidade do 

povo negro como elemento central do processo educativo. Tais práticas tinham como horizonte a 

promoção da transformação social, articulando ensino, cultura e resistência comunitária. Essa 

perspectiva dialoga com as DCN para a Educação Escolar Quilombola (Brasil, 2012), que defendem 

a construção de práticas pedagógicas fundamentadas na história, cultura e valores das comunidades 

quilombolas, assegurando o direito a uma educação específica, diferenciada e comprometida com a 

equidade racial. 

A Escola tem como visão a tendência sociointeracionista, a qual teve Lev Semiónovitch 

Vygotsky (1896-1934) como seu maior expoente. Seus pressupostos partem da ideia de homem 

enquanto corpo e mente, ser biológico, social e participante de um processo histórico-cultural. 

Portanto, buscamos desenvolver o conhecimento no âmbito da sala de aula, considerando que o 

estudante percebe e organiza o real através dos dados fornecidos pela cultura local, privilegiando o 

ambiente social, pois a escola não atua indiferente ao saber cultural que os alunos carregam no seu 

dia a dia.  

Segundo Vygotsky (1997, p. 33), “a aprendizagem é um processo social que ocorre através da 

interação com os outros”, o que evidencia a centralidade do caráter interativo no desenvolvimento 

humano. Nessa perspectiva, a aprendizagem efetiva se concretiza a partir da mediação social, em que 

o conhecimento é construído por meio da troca de ideias, do diálogo e da colaboração em atividades 

coletivas. Tais interações favorecem não apenas a apropriação de conteúdos, mas também o 

desenvolvimento de competências comunicativas e relacionais. Além disso, fortalecem a capacidade 

crítica e reflexiva dos sujeitos, elementos considerados fundamentais para a consolidação do processo 

de ensino-aprendizagem em uma perspectiva equitativa. 

Ao direcionarem as ações pedagógicas da Escola por essa corrente pedagógica 

sociointeracionista e crítica-social dos conteúdos, buscam a aquisição e socialização dos conteúdos a 

fim de preparar o aluno, por meio da construção de conhecimentos, para a participação ativa no mundo 

com um olhar diferenciado, mediante as diversas contradições da sociedade moderna. A pedagogia 

crítico-social dos conteúdos busca construir uma teoria pedagógica a partir da compreensão da 
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realidade histórica e social, com o objetivo de possibilitar o papel mediador da educação no processo 

de transformação social. Nesse sentido, “não que a educação possa por si só produzir a 

democratização da sociedade, mas a mudança se faz de forma mediatizada, ou seja, por meio da 

transformação das consciências” (Aranha, 1996, p. 216). 

As práticas pedagógicas adotadas na Escola Quilombola Estadual Professor David Miranda 

dos Santos buscam a transformação social e para tal, partem da compreensão da realidade de uma 

Comunidade Quilombola na qual está inserida, a partir da análise das vivências sociais nessa 

comunidade, sua história e suas lutas, buscando entendê-las como algo construído culturalmente, o 

que se torna importante no processo de valorização da cultura local e garante ferramentas educacionais 

para a mediação cultural.  

A educação na escola também segue a orientação da Lei n. 10.639/2003, a qual incluiu a 

obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana no Currículo Brasileiro, 

criou a imperiosa necessidade de produção de material didático específico, adaptado às diversas faixas 

etárias da população escolar brasileira.  

O ensino da História e da Cultura Afro-Brasileiras representa um passo fundamental para um 

convívio social caracterizado pelo mútuo respeito entre os membros da comunidade escolar, na 

medida em que todos aprendam a valorizar a herança cultural afro-brasileira e africana e o 

protagonismo histórico dos afro-brasileiros e africanos. Quanto aos princípios e valores que prezam 

são o diálogo igualitário, a inteligência cultural, a solidariedade e a igualdade de diferenças. Além dos 

valores éticos, buscam como objetivo específico despertar no aluno a empatia, a responsabilidade 

social e a consciência ambiental.   

A metodologia adotada para atingir esses objetivos, em perspectiva de longo prazo, consistem 

nas ações desenvolvidas por meio dos projetos implementados na escola, os quais estão integrados ao 

currículo escolar. Tais projetos constituem instrumentos estratégicos para a consecução das metas 

estabelecidas, articulando práticas pedagógicas com os objetivos educacionais definidos: 1) 

Estabelecimento da relação entre os conteúdos da educação universal e a vida cotidiana da Educação 

Quilombola, por meio da história oral local; 2) Valorização da identidade étnica e cultura afro-

brasileira, promovendo a integração entre a escola e a comunidade; 3) Ampliação das discussões da 

identidade negra quilombola, para a valorização das garantias dos seus direitos territoriais e sociais;  

4) Implementação na prática da Lei nº 10.639/03 que versa sobre o ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana no Currículo Escolar;  5) Aprimoramento da interação humana com a natureza, 

para que haja valorização e preservação dos recursos naturais, bem como, da cultura e economia local, 

a fim de que essa relação vise à sustentabilidade;  6) Participação das famílias na vida escolar dos 

estudantes, com vistas ao seu desenvolvimento da autoestima e integração ao processo de ensino e 



Revista 
Diálogos Interdisciplinares – GEPFIP 

Educação e Tecnologia em Perspectiva: Interfaces, Práticas e Desafios Contemporâneos. Edição Especial. 
Aquidauana, v. 3, n. 19, nov. 2025 

 

 

 

164 

aprendizagem, com ativa participação nas ações da Escola.  

Ademais, compreender a realidade da Comunidade Quilombola São José do Matapi, na qual 

a escola está inserida, analisando suas vivências sociais, sua história e lutas, buscando entendê-las 

como algo historicamente construído, foi o que proporcionou a transformação do processo de ensino-

aprendizagem na E. Q. E. Prof. David Miranda, de maneira que, a educação passou a garantir, não 

somente o ensino tradicional, mas também, ferramentas educacionais para a mediação sociocultural 

de toda a comunidade escolar em um ambiente educacional democrático, em detrimento da 

seletividade social outrora imposta.  

Nessa perspectiva, adotamos um currículo escolar vinculado às dimensões etnoculturais e 

simbólicas da Comunidade Quilombola. Isso não se trata de negar o saber historicamente acumulado, 

que compõe os conteúdos escolares, mas entrelaçar esses conhecimentos, provocar questionamentos 

e reflexões, utilizar os conhecimentos escolares na perspectiva do fortalecimento e desenvolvimento 

local. Para Theodoro (2005, p. 96) “a pedagogia de base africana é iniciativa, o que implica 

participação efetiva, plena de emoção, onde há espaço para cantar, dançar, comer e partilhar”.  

Portanto, a educação nesta escola visa uma aproximação entre os saberes da comunidade e os 

curriculares, e isso se dá através da elaboração e execução de diferentes projetos pedagógicos, nos 

quais incentivamos a participação de toda a comunidade escolar, por exemplo, o “Projeto Identidade 

Cultural”, no qual objetivam o resgate e a valorização da cultura afro-brasileira e afro-amapaense, 

com ações educativas que reafirmam, fortalecem e valorizam a identidade da comunidade negra, 

estimulando assim, a transmissão aos educandos e comunidade em geral, acerca do reconhecimento 

e apropriação do valor e da inegabilidade das contribuições da cultura de origem africana para a 

formação do povo e da personalidade brasileira, de maneira que, esta possa ser perpetuada às futuras 

gerações. Desenvolvem três projetos dinâmicos e interativos ao longo do ano letivo, os quais retratam 

o nosso fazer pedagógico e simbolizam a missão da Escola Quilombola Estadual David Miranda dos 

Santos. São estes:  

1) Projeto Identidade Cultural: tem por objetivo principal promover a valorização cultural 

através da história africana e afro-brasileira na Comunidade Quilombola São José do Matapi do Porto 

do Céu, demonstrando assim, a importância dos afro-brasileiros para formação da população 

brasileira, e para reconhecimento das comunidades locais como espaço de lutas e liberdade. Suas 

ações incluem exposições, capacitações, gincanas, sarau cultural, visitas às escolas quilombolas para 

integração e organização de eventos culturais específicos da comunidade, como festas tradicionais e 

religiosas. Para além do campo das visualidades, como a exposição a gincana trabalham os conteúdos 

relativos à identidade cultural e ancestral. 

2) Projeto Família e Escola: objetiva promover a integração e a convivência entre os membros 
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da escola e as famílias, visando melhorar por meio da sociabilidade a qualidade do ensino e a 

aprendizagem do educando. As ações propostas nesse projeto são: palestras de higiene pessoal, 

sexualidade e saúde pública, guarda-vidas e combate ao fogo na floresta, visitas domiciliares e 

promoção de eventos que resgatem a autoestima dos educandos, por exemplo: a ação “Aniversariante 

do Mês” mobiliza e integra corpo docente e discente, e também a “Colação de Grau”, que visa 

trabalhar a autoestima e motivar os alunos formandos à continuidade dos estudos;  

3) Projeto de Educação Ambiental: com o tema “Escola Quilombola Consciente”, esse projeto 

promove a conscientização ambiental, oportunizando a toda comunidade escolar um novo olhar sobre 

o meio onde se vive, aperfeiçoando assim, a interação humana com o meio ambiente, através da 

preservação e da sustentabilidade. As ações desse projeto incluem seminários, programações alusivas 

às temáticas ambientais (Semana da Água, do Meio Ambiente, da Amazônia e da Terra), gincanas, 

oficinas sobre plantas ornamentais, medicinais e horta ecológica, oficinas de materiais reutilizáveis e 

trabalha diariamente a “Ação Escola Limpa”, na qual os educandos são envolvidos na tarefa de 

monitorar as condições ambientais da escola e entorno.  
 

Figuras 1: Imagens de algumas atividades desenvolvidas pela escola 
 

 

  
 

Fonte: Autor, 2025. 
 

A análise da relação entre os projetos pedagógicos e os conteúdos curriculares desenvolvidos 

pela Escola Quilombola David Miranda apresenta uma abordagem fundamentada nos princípios da 

interdisciplinaridade, compreendida, conforme Fazenda (2008; 2013), como o movimento de 

integração de saberes que ultrapassa a fragmentação disciplinar e possibilita novas formas de 
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produção de conhecimento. Nesse sentido, os projetos desenvolvidos pela escola quilombola 

configuram-se como práticas pedagógicas que não apenas articulam, mas também ressignificam os 

conteúdos de disciplinas, como por exemplo, de Matemática, Português, Ciências e História, ao inseri-

los em contextos socioculturais específicos da comunidade. 

O Projeto Identidade Cultural constitui um eixo metodológico para o ensino interdisciplinar, 

ao articular conteúdos de História – como a formação da sociedade brasileira, a resistência quilombola 

e a diáspora africana – com atividades de Língua Portuguesa, a exemplo da leitura, produção textual 

e expressão oral em gincanas, debates, etc. Essa conexão amplia o campo de significação dos 

conteúdos ao vinculá-los à valorização da memória coletiva e à afirmação identitária. Assim, o projeto 

promove uma prática pedagógica que articula a historicidade com o exercício linguístico-discursivo, 

possibilitando aprendizagens mais inclusivas e equitativas (Moreira, Candau, 2008; Moreira, Silva, 

2013; Hall, 2015; Silva, 2023). 

O Projeto Família e Escola, por sua vez, adota uma perspectiva interdisciplinar ao integrar 

conteúdos de Ciências, como saúde, sexualidade e prevenção de acidentes, a práticas de socialização 

e convivência escolar. Nesse caso, o diálogo metodológico entre as áreas se dá pela problematização 

de situações reais da comunidade, numa abordagem que aproxima o saber científico da experiência 

cotidiana. Ademais, conteúdos de Matemática emergem na organização de eventos, levantamentos 

estatísticos e planejamento de recursos, enquanto a Língua Portuguesa é mobilizada em práticas de 

comunicação, argumentação e registro. Essa articulação responde ao que Libâneo (2017) denomina 

de função social da escola, ou seja, a mediação entre conhecimentos científicos e saberes sociais, de 

forma a promover aprendizagens contextualizadas. 

O Projeto de Educação Ambiental materializa o princípio da transversalidade (Brasil, 1997), 

ao inserir a temática ambiental no currículo escolar de forma integrada. Ao tratar de sustentabilidade, 

preservação e uso racional dos recursos naturais, articula-se diretamente com Ciências, mas também 

convoca a Matemática para mensuração, análise de dados ambientais e interpretação estatística, bem 

como a Língua Portuguesa para a produção de relatórios, seminários e campanhas educativas. A 

História, por sua vez, contribui com a análise dos impactos históricos da ação humana sobre o meio 

ambiente, possibilitando reflexões críticas acerca das práticas de comunidades tradicionais e seus 

saberes de preservação. 

Metodologicamente, esses projetos constituem práticas interdisciplinares que se apoiam em 

três dimensões: 1) integração epistemológica, ao articular conceitos de diferentes áreas; 2) integração 

metodológica, pela utilização de estratégias diversificadas – oficinas, gincanas, seminários, saraus – 

que aproximam teoria e prática; e 3) integração sociocultural, ao considerar os saberes da comunidade 

quilombola como ponto de partida para o diálogo com os conteúdos curriculares. Dessa forma, 
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confirma-se a perspectiva defendida por Morin (2002) acerca da necessidade de um pensamento 

complexo, capaz de conectar o conhecimento escolar às realidades vividas pelos sujeitos. 

De modo geral, os projetos desenvolvidos pela escola transcendem a mera complementaridade 

de conteúdos e constituem-se como práticas de ensino interdisciplinares e contextualizadas, que 

possibilitam aprendizagens críticas, reflexivas, inclusivas e socialmente equitativas.  

 
4.1 Pontos fortes da escola segundo nossa percepção 
 

A Escola Quilombola Estadual Professor David Miranda dos Santos desenvolve projetos como 

“Identidade Cultural”, “Família e Escola” e “Meio Ambiente”, que ultrapassam a dimensão de 

atividades pedagógicas complementares para se constituírem como estratégias de resistência 

epistemológica e política. Em um contexto marcado pelo racismo estrutural (Almeida, 2019) e pela 

reprodução das desigualdades sociais no espaço escolar, esses projetos se inserem na luta contra o 

epistemicídio (Santos, 2021), buscando afirmar o conhecimento, a cultura e a história quilombola 

como fundamentos da formação cidadã. 

Ao promover a busca ativa de estudantes, a valorização do elo família-escola e a centralidade 

das diversidades culturais, a instituição escolar atua no combate ao racismo que, conforme Cavalleiro 

(2012; 2024), se manifesta tanto em práticas explícitas de exclusão como em dinâmicas silenciosas 

que deslegitimam identidades negras e quilombolas no espaço escolar. Nesse sentido, as ações 

pedagógicas desenvolvidas não apenas aproximam a comunidade, mas constituem respostas políticas 

ao racismo institucional que historicamente marginalizou a população negra no acesso à educação. 

A formação continuada do corpo docente, voltada para a especificidade da educação 

quilombola, dialoga diretamente com Gomes (2010; 2012), que defende a importância de construir 

um currículo que reconheça a centralidade da identidade negra e a legitime como categoria política e 

epistêmica. Assim, a escola assume um papel crucial na desconstrução do currículo eurocêntrico e 

monocultural, ainda hegemônico na educação brasileira, e na abertura a epistemologias outras, 

ancoradas nas experiências e cosmovisões quilombolas. 

A flexibilização do calendário escolar, adaptado às dinâmicas culturais, religiosas e 

econômicas da comunidade, reforça esse movimento. Mais do que um ajuste administrativo, trata-se 

de um ato decolonial de resistência, que rompe com a linearidade do tempo escolar ocidental e 

reconhece a historicidade própria das comunidades quilombolas. Ao substituir aulas presenciais por 

pesquisas voltadas à história e cultura locais, a escola incorpora práticas pedagógicas que dialogam 

com o que Quijano (2022) denomina de colonialidade do poder, ao evidenciar como a estrutura social 

e educacional brasileira foi forjada em padrões eurocentrados que invisibilizam saberes 

subalternizados. 
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Nesse horizonte, a educação quilombola proposta pela Escola David Miranda dos Santos 

também se aproxima da perspectiva de Walsh (2002), que compreende a educação intercultural e 

decolonial como prática insurgente, voltada para a valorização das epistemologias locais e para a 

desconstrução das hierarquias coloniais do saber. Ao mesmo tempo, ressoa com Maldonado-Torres 

(2007), ao reconhecer que o racismo é um dos principais eixos da colonialidade do ser, que nega 

humanidade plena a populações negras, indígenas e periféricas. A resistência comunitária, portanto, 

emerge como possibilidade de reconstrução de um projeto de educação emancipatória e plural. 

Diante deste contexto, verificamos que os projetos desenvolvidos pela Escola Quilombola 

Estadual Professor David Miranda dos Santos não podem ser compreendidos apenas como boas 

práticas pedagógicas, mas como atos de resistência decolonial, que enfrentam o racismo estrutural e 

institucional, valorizam as identidades quilombolas e produzem um currículo crítico, plural e 

emancipatório. Ao articular saberes ancestrais e culturais, a escola se consolida como espaço de luta 

contra as colonialidades do poder, do saber e do ser, assumindo sua função histórica na construção de 

uma educação antirracista e decolonial. 
 

Figuras 2: Calendário de festividades religiosas da escola 
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 Fonte: Escola David Miranda, 2025. 

 

A Escola Quilombola Estadual Professor David Miranda dos Santos, organiza seu calendário 

escolar incorporando festas religiosas de tradição católica, em consonância com as práticas culturais 

vivenciadas pela comunidade. Contudo, é fundamental salientar que, para além dessas expressões, as 

manifestações religiosas de matriz africana também se fazem presentes, sobretudo por meio do Ciclo 

do Marabaixo, elemento central da cultura afro-amapaense que atravessa as dimensões histórica, 

espiritual e comunitária da vida quilombola. 

O Marabaixo é reconhecido como uma prática que articula religiosidade, resistência e 

identidade cultural. Estruturado em torno do toque das caixas, das ladainhas e das danças circulares, 
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ele se relaciona diretamente com os festejos do Divino Espírito Santo e da Santíssima Trindade, 

reinterpretando os elementos da tradição católica a partir da memória e da ancestralidade africana. No 

Amapá, o ciclo do Marabaixo ocorre principalmente entre a Páscoa e o Domingo da Trindade, com 

rituais como os levantamentos e derrubadas de mastros, cortejos, cordões, rodas de dança e cânticos, 

que reforçam o sentido coletivo da celebração (Custódio, Foster, Souza, 2019; Custódio, Foster, 2023; 

Soares et al, 2025). 

Segundo Videira et al. (2019), o Marabaixo é mais do que uma festividade: constitui-se como 

território simbólico de resistência negra, onde memória, fé e cultura se articulam para a preservação 

da identidade quilombola. O autor destaca que o Marabaixo deve ser compreendido como um espaço 

pedagógico vivo, em que os sujeitos aprendem e transmitem valores, histórias e saberes afro-

amapaenses, criando pontes entre a escola e a comunidade. Complementando essa perspectiva, 

Custódio (2023), enfatiza que o ciclo do Marabaixo reforça a luta contra o racismo estrutural ao 

afirmar a presença das religiosidades afro-brasileiras em um espaço social ainda marcado pela 

hegemonia do catolicismo. 

Incorporar o Marabaixo ao calendário escolar quilombola significa, portanto, legitimar a 

pluralidade cultural e religiosa da comunidade, ao mesmo tempo em que fortalece as práticas de uma 

educação antirracista e intercultural, conforme defendem as diretrizes da Resolução CNE/CEB nº 

08/2012. Ao reconhecer a centralidade dessas manifestações, a escola valoriza não apenas a dimensão 

católica dos festejos, mas também as expressões de matriz africana, que historicamente resistiram à 

marginalização. 

Portanto, a experiência educativa da Escola Quilombola David Miranda vai além do 

cumprimento curricular: ela se ancora nos saberes tradicionais, nas práticas culturais e nos modos de 

vida quilombolas, reafirmando o Marabaixo como patrimônio imaterial e como instrumento de luta, 

memória e pertencimento da população negra do estado do Amapá. 

 

4.2 As fragilidades da escola segundo nossa percepção 
 

A implementação da educação escolar quilombola enfrenta desafios estruturais. Um dos 

principais é a falta de uma infraestrutura adequada (adaptada) nas escolas localizadas em comunidades 

quilombolas. Em nosso caso específico, a escola não dispõe de um auditório, tendo que realizar 

palestras e formações, por exemplo, em espaços abertos (refeitório ou quadra). Há também razoável 

dificuldade no acesso à escola, por conta da logística do transporte escolar, terrestre e fluvial, com o 

alunado dependendo exclusivamente desse transporte para chegar à Escola.  

Outra fragilidade diz respeito à instabilidade no fornecimento de energia elétrica na 

comunidade, havendo frequentes desligamentos, o que prejudica o funcionamento dos equipamentos 
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eletrônicos da Escola, afetando a climatização das salas de aula, os roteadores de internet e, 

consequentemente, a rotina das aulas, principalmente nos sábados letivos.  

Atualmente, o quadro de professores é, em sua maioria, de profissionais contratados, o que 

significa uma rotatividade no corpo docente, o que não é ideal para o desenvolvimento e continuidade 

dos projetos pedagógicos, de forma que, ao final de cada ciclo (ano letivo), existe a necessidade de 

recontratação e, havendo mudanças no quadro, a escola precisa reiniciar etapas de projetos que já 

estavam em pleno desenvolvimento.  

Por estar situada próxima a uma área diversificada, com crescentes migrações, a Escola 

também vivencia uma considerável rotatividade de alunos, com transferências repentinas e novas 

matrículas durante todo o ano letivo. Isso afeta negativamente os índices nos programas de rendimento 

escolar.  

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A análise da trajetória da Escola Quilombola Estadual Professor David Miranda dos Santos 

evidencia o quanto a educação quilombola constitui uma estratégia de resistência, valorização cultural 

e reconstrução identitária frente a um sistema historicamente excludente e eurocentrado. Os dados 

analisados e apresentados ao longo do texto mostram que, apesar das fragilidades estruturais e 

institucionais, há um esforço coletivo da escola e da comunidade em construir práticas educativas 

fundamentadas na ancestralidade africana, nos saberes locais e na participação popular.  

Nesse sentido, reafirma-se a importância de uma educação decolonial entendida como uma 

prática pedagógica que busca descentrar os conhecimentos hegemônicos, valorizando saberes locais, 

historicamente marginalizados, promovendo a justiça epistêmica no processo educativo (Quijano, 

2022), assim como questionando as estruturas de poder e os legados do colonialismo que permeiam 

a produção e a transmissão do conhecimento, estimulando a construção de perspectivas críticas e a 

valorização das identidades culturais diversas, que não apenas respeita as especificidades dos 

territórios quilombolas, mas rompe com a lógica de padronização curricular e epistemológica que 

ainda predomina na escola brasileira.  

O fortalecimento da educação quilombola exige, portanto, a superação de desafios que vão 

além da esfera pedagógica, como a melhoria das condições de infraestrutura, a regularização do 

fornecimento de energia, o transporte escolar digno e a valorização dos profissionais da educação. 

Esses aspectos são essenciais para garantir o direito à educação com equidade e justiça social, 

conforme preconizado nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola.  

No entanto, o que se percebe é que a efetivação dessas políticas ainda esbarra em práticas 

institucionais desiguais e numa ausência de políticas públicas nas comunidades que compreendam a 
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complexidade e a riqueza dos territórios quilombolas. Isso reitera a necessidade de uma atuação mais 

firme do Estado e o fortalecimento de processos de escuta e consulta às comunidades. 

Sob uma perspectiva antirracista e decolonial que consiste em reconhecer e combater as 

desigualdades estruturais e os processos de exclusão histórica de povos negros, indígenas e outras 

minorias, bem como em valorizar saberes e práticas culturais marginalizadas, busca-se promover uma 

educação que seja inclusiva, equitativa e crítica. Essa abordagem não apenas questiona os paradigmas 

hegemônicos do conhecimento, mas também enfatiza a construção de práticas pedagógicas que 

respeitem as identidades, experiências e histórias das comunidades historicamente subalternizadas.  

Assim, a experiência da Escola Quilombola Estadual David Miranda dos Santos se configura 

como uma resposta concreta ao silenciamento histórico da população negra no Brasil. A valorização 

da história e cultura afro-brasileira, a participação ativa da comunidade nos projetos pedagógicos, e a 

busca por uma educação pautada na dignidade e na liberdade, são elementos que contribuem para a 

construção de uma pedagogia libertadora e equitativa.  

Essa escola, inserida no coração da Amazônia Amapaense, reafirma a urgência de reconhecer 

que os saberes e fazeres ancestrais quilombolas não são apenas complementares ao currículo, mas 

centrais para a formação cidadã, crítica e transformadora dos estudantes negros, quilombolas e 

ribeirinhos. Nesse processo, educar é, antes de tudo, resistir. 

O trabalho desenvolvido pela Escola Quilombola Estadual David Miranda, evidencia que a 

Escola tem desenvolvido uma prática educacional potente, articulada aos princípios da educação 

antirracista, à valorização dos saberes tradicionais e ao fortalecimento da identidade étnico-racial. A 

partir dessa experiência, é possível apontar caminhos que sirvam de inspiração e exemplo para outras 

escolas quilombolas no estado do Amapá. Um dos principais aprendizados está na centralidade da 

participação comunitária na gestão escolar e na construção do currículo, o que reforça a ideia de 

pertencimento e responsabilidade coletiva.  

Além disso, a criação de projetos contínuos como o "Identidade Cultural", "Família e Escola" 

e "Educação Ambiental" demonstra que práticas pedagógicas integradas à realidade local promovem 

transformações sociais concretas, tais como a valorização da identidade e da memória cultural da 

comunidade, o fortalecimento dos vínculos entre escola e famílias, a conscientização ambiental e a 

formação de cidadãos críticos e participativos. Essas iniciativas evidenciam que a educação 

contextualizada e socialmente engajada não se limita à transmissão de conteúdos, mas atua como 

instrumento de empoderamento comunitário e de construção de uma cultura de respeito, inclusão e 

responsabilidade socioambiental. Outra possibilidade de avanço está na construção de redes 

colaborativas entre as escolas quilombolas do estado, com trocas de experiências, saberes e estratégias 

de resistência.  
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A formação contínua de professores com enfoque na educação para as relações étnico-raciais, 

bem como o incentivo à produção e uso de material didático específico, são igualmente caminhos 

fundamentais. Por fim, o fortalecimento de parcerias com universidades, movimentos sociais e 

instituições públicas pode potencializar políticas públicas mais eficazes, contribuindo para que todas 

as escolas quilombolas do estado do Amapá avancem rumo a uma educação libertadora, democrática 

e decolonial. 
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